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O Relatório anual do Observatório da Discriminação em função da orientação sexual e da identi-
dade de género1 é uma iniciativa da Associação ILGA Portugal - Intervenção Lésbica, Gay, Bisse-
xual e Transgénero, que teve início em 2014 com a publicação da primeira edição, relativa a dados 
recolhidos durante o ano de 2013. Nesse ano, o projeto foi financiado pela ILGA Europe2, tendo 
como objetivo contrariar a invisibilidade deste tipo de discriminação, raramente denunciada a 
qualquer autoridade (incluindo às forças de segurança) e poucas vezes identificada nas suas 
especificidades, através da capacitação de organizações LGBT3 da sociedade civil europeia para 
a monitorização e denúncia regular de crimes e incidentes motivados pelo ódio em função da 
orientação sexual e da identidade de género.  

Enquadrando-se na missão da Associação ILGA Portugal, o Observatório da Discriminação pre-
tende contribuir para uma maior sensibilização e prevenção da discriminação exercida contra as 
pessoas LGBT, fomentar o conhecimento dos seus direitos e promover o acesso a serviços inclu-
sivos e competentes de segurança, saúde, educação, emprego, ação social ou justiça. 

A Associação ILGA Portugal tem já larga experiência no âmbito da prevenção e combate a crimes 
de ódio, através de projetos e atividades como, por exemplo, o projeto Identificar e Combater 
os Crimes de Ódio contra as Pessoas LGBT,4 a submissão anual do Relatório para a OSCE sobre 
Crimes de Ódio em Portugal5 e as formações dadas a inspetoras/es da Polícia Judiciária (PJ), 
a guardas da Guarda Nacional Republicana (GNR) e agentes da Polícia de Segurança Pública 
(PSP).6 Prova desta experiência e reconhecimento da qualidade do trabalho nesta área é o facto 

1	 Adiante Observatório da Discriminação.

2	 A ILGA-Europa é a região europeia da Associação Internacional Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo. Para mais informação consulte: http://
ilga-europe.org/ (visitado a 16-04-2014).

3	 Organizações de defesa das pessoas lésbicas, gays, bissexuais e transgénero.

4	E ste projeto foi coordenado pelo Instituto Dinamarquês para os Direitos Humanos e implementado em Portugal entre 2009 e 2011 pela 
Associação ILGA Portugal, tendo também sido implementado na Alemanha, Dinamarca, França, Irlanda, Letónia, Reino Unido, Roménia e 
Suécia. No decurso deste projeto foi criada uma ferramenta online, comum aos nove países participantes, para o registo de denúncias sobre 
crimes de ódio contra pessoas LGBT; realizaram-se ações de formação para forças e serviços de segurança dos países participantes sobre 
discriminação e crimes de ódio contra pessoas LGBT; e foram desenvolvidos materiais de sensibilização para as forças e serviços de segurança 
(manual e folheto com orientações) e para a população LGBT (brochura). Para mais informações, consulte: http://violencia.ilga-portugal.pt 
(visitado a 16-04-2014).

5	 O relatório elaborado anualmente pela Associação ILGA Portugal é incluído no Relatório Anual de Crimes de Ódio da ILGA-Europa e submetido 
ao Gabinete para as Instituições Democráticas e Direitos Humanos (ODIHR) da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). 
O último relatório europeu disponível data de 2012 e pode ser consultado em: http://www.osce.org/odihr/108395 (visitado a 16-04-2014). O 
relatório sobre a situação em Portugal durante 2013 consta neste relatório como Anexo 2.

6	 Desde o projeto “Identificar e Combater os Crimes de Ódio contra as Pessoas LGBT” (ver nota 4) que a Associação ILGA Portugal tem formado 
membros das forças de segurança em matéria de não discriminação, direitos humanos e orientação sexual e identidade de género. Durante o 
ano de 2014 a ILGA promoveu, em colaboração com a Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), duas ações de formação para as 
PSP e GNR no âmbito da implementação do V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação e do V Plano Nacional 
de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género.

O Relatório anual do Observatório 
da Discriminação é uma iniciativa da 
Associação ILGA Portugal.

01  
INTRODUÇÃO
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de, em 2014, a Associação ILGA Portugal se ter tornado a primeira organização LGBT na Europa 
a dar formação à Academia Europeia de Polícia (CEPOL).7

Em 2015, iniciou ainda a coordenação do projeto internacional UNI-FORM: bringing together 
NGOs and Security Forces to tackle hate crime ando on-line hate speech against LGBT persons, 
financiado pela Comissão Europeia e que tem como objetivos a compreensão do fenómeno dos 
crimes de ódio e violência contra pessoas LGBT; a compreensão dos baixos números de denún-
cias a autoridades competentes; a criação de um mecanismo único de denúncia a nível europeu; o 
aumento da consciencialização das pessoas LGBT para os seus direitos e procedimentos em caso 
de crime; e a criação e reforço de relações institucionais e de cooperação entre organizações 
LGBT, estruturas de apoio à vítima e forças de segurança de vários países. O projeto tem a du-
ração de dois anos e será implementado na Bélgica, Espanha, Estónia, Hungria, Irlanda, Letónia, 
Lituânia, Malta, Portugal e Reino Unido. 

Nesta sua terceira edição,8 o presente relatório diz respeito aos dados recolhidos entre 1 de janeiro 
e 31 de dezembro de 2015, relativos a incidentes ocorridos no território português (continente e 
ilhas). Os dados foram recolhidos por via dos questionários disponíveis online em formato papel 
em locais e situações estratégicas, desta vez em apenas um formato disponível quer para vítimas 
quer para testemunhas e/ou outras pessoas interessadas, mantendo o seu caráter confidencial e 
anónimo. A pessoa que preenche o formulário, em formato online ou em papel, poderia, se assim 
o entendesse, entrar em contacto com a Associação para esclarecimento de dúvidas ou apoio no 
seu caso concreto. Para além disso, foi também recolhida e sistematizada informação provenien-
te dos diversos serviços da Associação ILGA Portugal (o Departamento Jurídico, a Linha LGBT, 
o Serviço de Integração Social e o Serviço de Aconselhamento Psicológico)9.

7	 A CEPOL é uma agência da União Europeia. Em 2014 a ILGA foi convidada para ministrar uma séria de formações on-line (webinar) para as 
várias estruturas das forças de segurança na União Europeia e, fruto desta boa relação institucional, foram submetidas várias propostas de 
projetos internacionais conjuntos para financiamento da Comissão Europeia. Para mais informações sobre a CEPOL consulte: https://www.
cepol.europa.eu/ (visitado a 24-04-2015).

8	 Os resultados referentes a 2013 e a 2014 podem ser consultados em: http://ilga-portugal.pt/observatorio/ (visitado a 04-05-2016).

9	E stes serviços são prestados por equipas de voluntári@s da Associação ILGA Portugal que recebem formação específica para lidar com 
questões relacionadas com a orientação sexual e identidade de género e para prestar atendimento a vítimas LGBT. Para mais informações 
sobre estes serviços consulte: http://ilga-portugal.pt/actividades/servicos.php)  (visitado a 18-04-2014).
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INDIQUE SE É:

Vítima

Testemunha

Outra pessoa interessada

fonte não especificada

Serviço ou Projeto da ILGA Portugal  
(Linha LGBT, SAP, SIS Juridico ou Porto Arco-Iris)

Grupo de Interesse da ILGA Portugal 
(GRIT, GIRL, CoLeGaS, MOVE, Teatro, Giros,  
Famílias Arco-Íris, Conversas Para Lê-las)51%

06%

11%

11%

19%

1%

Durante o ano de 2015,  
foram registados um total  
de 158 questionários válidos

02 
principais conclusões

Durante o ano de 2015, foram registados um total de 158 questionários válidos, preenchidos di-
retamente na plataforma online, alojada em observatorio.ilga-portugal.pt, ou em formato papel, 
sempre que os formulários foram disponibilizados, tanto no Centro LGBT, em Lisboa, sede da 
Associação ILGA Portugal, como nos inúmeros eventos de temática LGBT promovidos em várias 
alturas do ano, incluindo momentos de celebração e visibilidade, como os Prémios Arco-Íris, a 
Marcha do Orgulho LGBT de Lisboa ou o Arraial Lisboa Pride, como em iniciativas de cariz cultural 
ou ações de sensibilização em variados contextos. 

As denúncias foram maioritariamente registadas pelas próprias vítimas (81 do total) e por teste-
munhas (30 do total). 

Foram ainda recolhidas denúncias feitas por via dos serviços de apoio da Associação ILGA Por-
tugal, designadamente a Linha LGBT, o Serviço de Aconselhamento Psicológico, o Serviço de 
Integração Social, o Departamento Jurídico ou o grupo do Porto (num total de 18), ou grupos de 
interesse como o grupo de Teatro, o coro CoLeGaS, o grupo Famílias Arco-Íris, ou a comunidade 
de leitura Conversas Para Lê-Las (duas denúncias). Outras pessoas interessadas (18 no total) e 
outras que preferiram não especificar (9 no total), completaram os restantes registos.

Figura 1_Crimes e incidentes 
de acordo com a fonte  
da denúncia
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Em relação à idade das vítimas, a maioria tem entre 18 e 24 anos de idade (35%) ou entre 25 e 39 
anos (35%). Uma parte significativa, contudo, correspondente a 18% do total, possui menos de 18 
anos de idade, e 12% tem mais de 40 anos de idade.

Quanto à origem das denúncias, elas foram maioritariamente oriundas de grandes cidades, es-
pecialmente de Lisboa (49% dos casos). Este cenário não traduz necessariamente uma maior 
ocorrência de incidentes deste tipo nestes contextos, mesmo tendo em consideração a dimensão 
e densidade demográfica, podendo antes ser o reflexo de uma maior visibilidade e sensibilização 
para as questões LGBT e melhor acesso a serviços e informações que refiram e sensibilizem acer-
ca da discriminação em função da orientação sexual e identidade de género. 

Com efeito, é fora dos grandes centros urbanos que o acesso mais limitado a recursos diversi-
ficados, designadamente informação, serviços especializados ou sensíveis a este tipo de discri-
minação, o maior controle social exercido pela rede familiar e relacional, assim como um padrão 
sociológico potencialmente mais conservador, poderão levar a presumir que o peso da discrimi-
nação, designadamente a especificidade do isolamento e da invisibilidade, se fazem sentir com 
maior violência. É exemplar, a este respeito, o facto de apenas constarem no total 7 denúncias 
com origem nas regiões autónomas dos Açores ou da Madeira.

Figura 2_ Idade das vítimas

EM que zona  
do paÍs ocorreu 
a situação de 
discriminação?
Respondidas: 158 
Ignoradas: 0

Menores de 18 anos

Entre 18 e 24 anos

Entre 25 e 39 anos

Entre 40 e 62 anos

Figura 3_Origem das 
denúncias por distrito
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COMO 
IDENTIFICARIA 
O SEXO E/OU 
IDENTIDADE DE 
GÉNERO  
DA VÍTIMA?
Respondidas: 153 
Ignoradas: 5

COMO 
IDENTIFICARIA  
A ORIENTAÇÃO 
SEXUAL  
DA VÍTIMA?
Respondidas: 153 
Ignoradas: 5

Mulher

Homem

Intersexo

Não sei

Outra  
(por favor especifique)

Mulher trans

Homem trans

Lésbica

Gay

Não sei

Bissexual

Heterosexual

Figura 5_Orientação 
sexual das vítimas 
(assumida ou atribuída)

Figura 4_Identidade 
de género das vítimas 
(assumida ou atribuída)

Quanto ao número de ocorrências, um indicador importante para avaliar a tipo e o impacto da 
discriminação, verifica-se que 34%, cerca de um terço das situações, ocorreram apenas uma vez, 
mas cerca de 30% ocorreram mais do que uma vez e outros 30% referem-se a acontecimentos 
frequentes, como é o caso em situações de bullying ou de violência doméstica. 

A maior parte dos incidentes ocorreram em várias alturas do dia, no caso das situações denuncia-
das que ocorreram mais do que uma vez. Quanto aos acontecimentos isolados, a ocorrência foi 
maior durante a tarde e noite, e com menor frequência durante a madrugada e manhã. 

Relativamente à identidade de género das vítimas, mais de metade das pessoas que preenche-
ram o questionário, cerca de 54%, identificaram-se ou foram identificadas como homens, 20% 
como mulheres, 10% como mulheres trans, 2% como homens trans e uma pessoa como intersexo. 
Por fim, 15% das pessoas escolheram a opção ‘não sei/não respondo’ ou identificaram como alvo 
da discriminação a comunidade LGBT em geral, sendo que estas denúncias se referem quase 
exclusivamente a situações de discurso de ódio online em redes sociais ou media.

Relativamente à sua orientação sexual, uma maioria de pessoas identificou-se ou foi identificada 
como sendo gay (44%) ou lésbica (20%), em seguida como bissexual (11%) e heterossexual (10%). 
15% das pessoas selecionaram a opção ‘não sei’.

1
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Cerca de um quarto (24%) dos incidentes de discriminação relatados ocorreram na rua, seguidos 
de situações online (15%), em casa (14%), na escola (13%), no local de trabalho (10%), em serviços 
públicos tais como hospitais, centros de saúde, esquadras ou segurança social (7%), num bar, 
café ou discoteca (4%) ou num local de engate (uma resposta). 13% das pessoas identificaram 
ainda outros contextos, nomeadamente serviços ou espaços públicos.

Relativamente ao tipo de discriminação descrita, uma parte significativa (42%) envolveu alguma 
forma de abuso ou ameaça verbal, oral ou escrita. O bullying surge em seguida como o tipo de si-
tuação mais denunciada (cerca de 20%), seguido de tentativas de agressões físicas ou agressões 
concretizadas (16%) e, com menor expressão, discriminação no local de trabalho (7%), discrimi-
nação em contexto escolar para além do bullying (5%), discriminação na saúde (3%), violência 
sexual (duas situações de assédio e uma em contexto de violência doméstica) e, por fim, discri-
minação no acesso a bens e serviços (três denúncias) e dois registos por dano a propriedade. 

Foram ainda denunciadas duas situações de alegado abuso por parte de forças de segurança, 
uma que terá envolvido insultos ou abuso verbal e a outra linguagem discriminatória. 

Figura 6_

Figura 7_Tipo de situação 
de discriminação

Local da 
situação de 
discriminação
Respondidas: 149 
Ignoradas: 9

Tipo de 
situação de 
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melhor reflete globalmente a 
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adiante fornecer mais informação 
sobre o caso em concreto)  
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Das situações que envolveram abuso ou ameaça verbal, 58% ocorreram sob a forma de insultos, 
tendo-se registado ainda 18% de incidentes nas redes sociais, e três denúncias de abuso por, res-
petivamente, chantagem, email e sms. As restantes situações, onze no total, envolveram outras 
formas de abuso verbal, nomeadamente ameaças físicas ou psicológicas, ou discurso de ódio em 
jornais online.

Num comboio de percurso urbano, um homem foi abordado por um grupo de 
jovens que o insultaram com expressões como “um homem de saias, o mundo 

está perdido”. Ao sair do comboio ainda ameaçaram: “nunca apareças, porque se 
apareceres o pessoal dá-te tiros”.

� Um jovem de 16 anos denunciou a reação violenta da mãe e do pai à descoberta 
de que namorava com outro rapaz: foi agredido com o cabo de um martelo e 

uma gaveta, recebeu palmadas, murros, puxões de cabelos e abanões violentos e 
ouviu frases como “como é possível eu não matar o meu filho?”. Retiraram-lhe o 

telemóvel e acesso à Internet e impediram-no de sair de casa. Como consequência, 
referiu isolamento, depressão e ideação suicida. 

Uma mulher relatou que durante algum tempo a sua casa era atingida com 
limões, ovos e pedras, enquanto ouvia a palavra “ fufa” dirigida a ela e à sua 
companheira, com quem vive. Desde então, receia ir sozinha para casa ou 

permanecer sem companhia. Optaram por confrontar um dos agressores e não 
apresentaram denúncia. 

Ao entrar em território nacional, num aeroporto, um casal de mulheres brasileiras 
em viagem de núpcias relatou terem recebido tratamento humilhante por parte de 
um agente de segurança, no controle de passaportes, após este ter percebido que 

se tratavam de um casal. 

De acordo com as respostas registadas, 71% das situações descritas foram motivadas por ho-
mofobia, 6% por transfobia, e em 11% considerou-se que ambos motivos estiveram na origem da 
discriminação. A disparidade entre a discriminação percebida com base na orientação sexual em 
relação à identidade de género poderá também refletir uma maior visibilidade e consciencializa-
ção das questões relacionadas com a primeira, e uma necessidade de aumentar a visibilidade, 
motivar a denúncia e fomentar a criação de espaços seguros para denúncias e apoios, no caso 
da segunda.

Quando questionadas sobre o motivo porque classificaram a origem das ocorrências como ho-
mofóbica ou transfóbica, 70% das pessoas indicaram que esteve relacionada com o tipo de insul-
tos e linguagem utilizada, ou, para 17%, porque não parecia haver um outro motivo. Em 9% das si-
tuações, foi também identificado outro contexto, no qual a homofobia e/ou a transfobia também 
estiveram presentes. Apenas 4% das pessoas consideraram que as situações que descreveram 
poderiam estar relacionadas com outros motivos, para além da homofobia ou transfobia (quase 
todas enquadráveis, contudo, nesse âmbito, com exceção de um relato de discriminação agrava-
da pelo facto da vítima possuir uma condição de saúde mental fortemente estigmatizada).
   
Relativamente à forma como as situações de discriminação afetaram as pessoas, 73% consideram 
que houve um impacto psicológico, designadamente depressão, baixa auto-estima, ansiedade, 
tremuras, revolta, medo de sair de casa e tentativas de suicídio. 63% referiram um impacto social, 
que se exprime pelo isolamento e pela dificuldade em manter ou retomar laços sociais, olha-
res reprovadores, humilhação, inibição de demonstrações de afeto, impossibilidade de corrigir a 
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documentação de acordo com a identidade de género, não se ser levada/o a sério, evitamento 
da presença em redes sociais, redução de oportunidades de trabalho. 49% das pessoas identi-
ficaram um impacto físico, nomeadamente ossos partidos, hematomas, atordoamento, efeito 
negativo no sistema imunitário, enjoos, automutilação, fadiga, aumento de peso, tendo num caso 
sido mesmo referida a necessidade de cirurgia reconstrutiva na sequência de um espancamento. 
Foram ainda referidas outras formas de impacto, designadamente  perda e ameaça de perda de 
habitação própria e dois casos extremos de morte na sequência de um episódio de bullying e de 
violência física extrema (que serão explorados no ponto 3.2).

Em 56% das situações, foi referida a existência de testemunhas dos episódios de discriminação. 
Destas, cerca de 60% alegadamente intercederam, tentando ajudar a vítima, através de denún-
cias online ou em redes sociais, prestando apoio a pessoas amigas, intervindo com comentários 
ou defendendo fisicamente a vítima da/o agressor/a. As restantes alegadamente não terão tido 
qualquer intervenção, na opinião das vítimas ou testemunhas, devido a: receio de mais conflitos, 
desvalorização do ocorrido, terem achado piada ao sucedido, número superior de agressoras/
es, ou não terão tido tempo para reagir. Cerca de 18% das pessoas afirmaram não terem existido 
testemunhas das situações, e 26% disse não ter informação suficiente para responder.  

Relativamente ao número de pessoas agressoras envolvidas nas ocorrências, em 49% das situa-
ções tratava-se apenas de uma pessoa, em 13% eram duas pessoas, e em 34% foram identificados 
grupos de pessoas. A relação destas com as vítimas varia em termos de proximidade e contexto: 
cerca de 8% foram identificadas como colegas de escola, outras 8% como chefe ou colega de 
trabalho, 6% como funcionárias/os públicas/os, 7% como pais ou mães, 2% como irmãs/irmãos 
ou outra pessoa da família e 3% como companheiras/os ou cônjuges. É muito significativo, con-
tudo, o volume de situações em que outro tipo de relação foi identificada (24%), designadamente 
pessoas da comunidade e vizinhança, clientes ou agentes de segurança privada. Para 40% das 
vítimas ou testemunhas, a relação com as pessoas agressoras era desconhecida. 

Figura 8_Relação da(s) 
pessoa(s) agressora(s)  
com as vítimas
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Corroborando a tendência verificada noutros levantamentos relativos à discriminação das pes-
soas LGBT, e cuja ocorrência justifica a própria existência de um observatório especialmente 
subordinado a esta temática, apenas 24% das pessoas que preencheram os questionários de-
nunciaram as ocorrências, contra 66% que afirmaram não ter havido uma denúncia e 9% que 
disseram não saber se tinha ocorrido uma denúncia. 

É de salientar também que, do total de 29 denúncias, algumas feitas a mais do que uma entidade, 
apenas 9 foram feitas junto de forças de autoridade, outras 7 a associações de defesa de direitos 
humanos (da área LGBT ou de apoio à vítima em geral), 6 junto de amigas/os ou familiares, 3 a 
profissionais de saúde, 2 a conselhos diretivos de escolas, outras 2 em livros de reclamações, uma 
à Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género e, por fim, uma denúncia feita a um/a as-
sistente social. Foram ainda referidas 10 denúncias feitas por outras vias, designadamente redes 
sociais, jornais online ou linha 112.
	

Figura 10_A quem foi feita 
a denúncia
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Quando questionadas sobre a reação ou tipo de apoio recebido no momento da denúncia, as 
respostas variaram e várias pessoas selecionaram mais do que uma das opções: 44% menciona-
ram uma reação de tipo neutro, com uma mera recolha de informações e registo dos factos; 38% 
referiram uma atitude de desvalorização e de menorização do ocorrido; 13% relataram mesmo 
insultos ou rudez, reações violentas que parecem também ajudar a explicar a baixa taxa de de-
núncias. Não obstante, e exprimindo também aquela que se considera ser uma tendência cres-
cente por parte dos serviços de apoio e do ambiente social relativamente às pessoas LGBT, 38% 
considerou ter havido uma atitude de apoio, compreensão e incentivo à partilha.  

Quando questionadas, finalmente, sobre as motivações que inibiram a denúncia das situações 
relatadas, as respostas são elucidativas, por um lado, das expetativas da discriminação que con-
tinuam a não ser contrariadas por parte de profissionais e serviços de apoio e de contextos como 
a escola, a saúde, a segurança ou mesmo os locais de trabalho, e, por outro, da perceção do risco 
de ameaça à integridade física ou psicológica das vítimas e testemunhas. 

Sobrevém ainda algum desconhecimento dos direitos, mas também uma descrença na capaci-
dade de proteção jurídica e resolução das situações das entidades públicas, designadamente 
tribunais e forças de segurança, assim como, nalgumas situações, uma auto-desvalorização da 
gravidade das ocorrências. 

Dividimos as respostas em categorias criadas a posteriori, para encontrar tendências nas res-
postas relativas aos argumentos apresentados para a ausência de denúncia das ocorrências: 
“compete a outra entidade”, nos casos em que a vítima ou a testemunha remete a intervenção 
para outrem; desconhecimento, nos casos em que se revelou falta de informação ou consciên-
cia acerca dos direitos e recursos existentes; “descrença nas autoridades”, quando as respostas 
revelavam descrédito na capacidade das forças de segurança ou outras autoridades intervirem 
ou mesmo levarem a sério as denúncias; “desvalorização”, sempre que as respostas traduzem 
uma menorização da gravidade das ocorrências, designadamente por referência às represen-
tações individuais do que significa um crime ou outro tipo de episódio discriminatório; “falta de 
provas”, sempre que o motivo apresentado para não se denunciar se relacionava com uma ale-
gada ausência de evidências que pudessem ser apresentadas para justificar uma denúncia; “para 
não magoar alguém”, nas respostas em que se colocava a questão de poder entrar em conflito, 
ferir suscetibilidade ou mesmo cortar os laços com outras pessoas, nomeadamente membros 
da família, companheiras/os ou amigas/os; e, por fim, as respostas que revelavam alguma auto-
-depreciação, ou receio de se ser exposto enquanto pessoa LGBT foram agrupadas sob a cate-
goria “vergonha”.

Figura 11_
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Excertos de motivos para não ter denunciado:

Descrença nas autoridades
“Nunca dá em nada”
“Ficar numa situação ainda pior”
“Não acreditámos na utilidade da denúncia à polícia”
“Para ser gozado pela polícia?”

Desvalorização
“Seria uma perda de tempo e dinheiro”
“Achei que não valia a pena”
“Não achei necessidade (em denunciar)”
“Tentámos não dar importância”
“O meu namorado não achou que tivesse sido grave”

Receio
“Receio da vingança por parte dos bullies”
“Medo que venham atrás de mim”
“Medo de me baterem mais”
“Medo de chacota por parte das autoridades”

Vergonha
“Não quero que ninguém saiba o que eu sou”
“Ter um bocadinho de vergonha”
“É minha mãe e parte-me o coração de a perder”
“Ninguém sabe que sou lésbica”
“Tento preservar ao máximo a minha intimidade”	
“Maior exposição”

Desconhecimento
“Quero estar mais informado”
“Não sei o que fazer”
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É importante notar que um crime de ódio só poderá ser qualifi cado como tal se:
• for considerado crime pelo Código Penal;
• o ato criminoso for cometido com um motivo em particular e a pessoa agressora escolher 

intencionalmente a vítima devido a alguma das características proibidas por lei.

Se não se verifi carem estes dois requisitos, então não se pode falar em crime de ódio mas sim 
em incidente motivado pelo ódio. Ademais, a diferença entre um crime de ódio e outros crimes 
é que um crime de ódio é motivado pelo ódio/preconceito em relação à vítima e não apenas 
pela intenção da pessoa agressora em cometer um ato criminoso.10

 
A legislação portuguesa não reconhece o crime de ódio enquanto fi gura penal autónoma. 
Não obstante, reconhece sim alguns tipos de motivação subjacentes à prática de alguns 
crimes. Este é o caso em relação a crimes cometidos em função da orientação sexual ou (desde 
janeiro de 2013) identidade de género da vítima. 

Assim, o Código Penal Português estabelece agravamentos penais para os crimes de homicí-
dio qualifi cado (Artigo 132.º) e ofensas à integridade física qualifi cada (Artigo 145.º). Em 
termos práticos, o agravamento penal signifi ca que para além da punição do crime, se este foi 
cometido por motivos relacionados com a real ou percecionada orientação sexual e/ou identi-
dade de género da vítima (entre outros), a pena aplicável será mais gravosa.

Igualmente, a discriminação racial, religiosa ou sexual (Artigo 240.º) proíbe a organização ou 
promoção de violência, difamação ou ameaças também em relação a questões conexas com a 
orientação sexual ou identidade de género. 

Ainda assim, é importante notar que atualmente é possível apresentar queixa mas não é pos-
sível registar a motivação subjacente à prática do crime, razão pela qual não há recolha de 
dados sobre crimes de ódio cometidos contra a população LGBT, realidade que naturalmente 
afeta a defi nição de políticas públicas nesta matéria. Ademais, nenhum dos sistemas de apre-
sentação de denúncias existentes permite a denúncia anónima, o que poderá ter impacto na 
taxa de apresentação de denúncias e pode constituir um obstáculo à proximidade e confi ança 
da comunidade LGBT em relação às forças de segurança.

Embora não se qualifi que como crime de ódio, chamamos também a atenção para o Ar-
tigo 152.º, sobre violência doméstica, que também inclui casais de pessoas do mesmo sexo. 
A violência doméstica entre (relação de conjugalidade ou análoga à de cônjuges) e contra 

10 ILGA Portugal, Manual sobre Crimes de Ódio contra Pessoas LGBT: Instrumentos para a Polícia, 2011. 
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(ascendentes ou descentes) pessoas LGBT também existe em Portugal, embora seja pouca 
estudada, mas é muitas vezes ignorada e mal enquadrada quer por forças de segurança quer 
por demais autoridades de aplicação da lei e técnicas/os de apoio à vítima. 

A violência doméstica entre e contra pessoas LGBT vive das especificidades da discriminação 
em função da orientação sexual e identidade de género: a invisibilidade das relações e o iso-
lamento das pessoas LGBT. Acresce que nas relações de intimidade pode o outing11 ser usado 
como instrumento de intimidação e portanto estar subjacente à prática de crimes motivados 
pelo ódio. 

Esta realidade foi corroborada pelas conclusões do levantamento efetuado pela ILGA Portugal 
no âmbito do projeto Bleeding Love12 , no âmbito do qual foram entrevistadas mulheres vítimas 
de violência doméstica por parte das suas companheiras ou ex-companheiras, assim como pro-
fissionais de apoio a vítimas, da área da saúde, segurança, serviço social e casas de acolhimento. 
O mesmo projeto permitiu ainda um diagnóstico sobre a situação de mulheres trans vítimas de 
violência em contexto de trabalho sexual, cuja vulnerabilidade é agravada, para além dos riscos 
inerentes à sua atividade profissional não regulamentada e alvo de elevado estigma social, pelo 
impacto da transfobia social que, segundo os relatos das vítimas, abrange também as forças  
de segurança.

A falta de formação adequada de profissionais de áreas estratégicas persiste e são ainda 
incipientes as políticas públicas desenhadas especificamente para questões relacionadas 
com a orientação sexual e identidade de género. Está atualmente em vigor o V Plano Nacio-
nal para a Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação que, pela segunda vez, inclui 
uma área estratégica específica para a orientação sexual e identidade de género e que pela 
primeira vez, fruto do reconhecimento da necessidade de investigação, inclui, entre outras, uma 
medida de promoção de um estudo sobre crimes de ódio contra pessoas LGBT (medida 53)13, 
a ser efetuado entre 2015 e 2017. Em 2015, a ILGA Portugal realizou um ação de sensibilização 
para forças e serviços de segurança no Porto e outra para profissionais de saúde, de todas as 
Administrações Regionais de Saúde do País. Decorreram igualmente  quatro ações de forma-
ção sobre violência doméstica em casais do mesmo sexo destinadas a profissionais de apoio a 
vítimas, promovidas pela CIG, em parceria com o ISCTE-IUL.

Ao nível das forças de seguranças, embora não existam ainda agentes de ligação, já existem 
unidades especificamente mandatadas para lidar com vítimas específicas de crimes e de vio-
lência doméstica, onde se incluem as pessoas LGBT: na PSP são as Equipas de Proximidade e de 
Apoio à Vítima (EPAV)14 e na GNR os Núcleos de Investigação e de Apoio a Vítimas Específicas 
(NIAVE),15 sendo que ambas as estruturas já receberam formação da ILGA Portugal.

Não obstante, a falta de formação contínua de profissionais de áreas estratégicas, a parca 
existência de mensagens claras e de campanhas de sensibilização promovidas por entida-
des públicas,6 e a inexistência de mecanismos de compensação específicos para vítimas de 
discriminação em razão da orientação sexual e identidade de género contribuem para a desa-
dequação das respostas de profissionais às necessidades específicas das pessoas LGBT e para 
a invisibilidade social da comunidade LGBT.

11	 Outing pode ser definido como a revelação pública da orientação sexual de alguém, sem o seu consentimento

12	 Mais informações sobre o projeto Bleeding Love, assim como os recursos disponibilizados para download, podem ser visualizados em http://
ilga-portugal.pt/areas-trabalho/areas-trabalho.php?tipo=violencia 

13	 O V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação pode ser consultado em: http://www.cig.gov.pt/planos-nacionais-
areas/cidadania-e-igualdade-de-genero/ (visitado a 29-04-2015).

14	 Para mais informação sobre as EPAV, consulte: http://www.psp.pt/Pages/programasespeciais/pipp.aspx?menu=1 (visitado a 29-04-2015). De 
notar que o Programa Escola Segura da PSP também está mandatado para lidar com o bullying homofóbico e transfóbico.

15	 Para mais informação sobre os NIAVE, consulte: http://www.gnr.pt/default.asp?do=0z7zr/avn8r (visitado a 29-04-2015).
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Não obstante, e fruto do trabalho de sensibilização constante e de projetos como o Observatório 
da Discriminação, a CIG lançou em 2015 a campanha “Não lhes feche a porta”, sobre a violência 
familiar exercida contra pessoas LGBT e crimes de ódio.17

3.2 
Crimes e incidentes motivados  
pelo ódio contra pessoas LGBT  
em Portugal

Do total das 158 situações denunciadas, 101 correspondem ao que classificámos como crimes e/
ou incidentes motivados pelo ódio contra pessoas LGBT, de acordo com o enquadramento dados 
pelas definições tal como apresentadas pela OSCE e disponíveis para consulta no Anexo 1 a este 
relatório. Como crimes de ódio com motivação homofóbica ou transfóbica foram identificados: 
1 possível homicídio com motivação homofóbica, 3 situações de violência física extrema, 11 situa-
ções de agressão, 3 situações de danos a propriedade, e 23 situações com ameaças e violência 
psicológica. Como incidentes motivados pelo ódio contra pessoas LGBT foram encontradas: 39 
situações de discurso de ódio e 21 incidentes discriminatórios.

	

01. Homicídio 

Foi identificado um registo de possível homicídio com motivação homofóbica, tornado público 
na sequência da descoberta do corpo da vítima, um jovem de 14 anos agredido com violên-
cia extrema por um outro jovem, que confessou o crime e foi já condenado por homicídio e 
profanação de cadáver. Apesar de não existirem testemunhas, foram tornados públicos relatos 
de que a violência terá ocorrido na sequência de um gesto da vítima que terá sido interpretado 
pelo agressor como uma demonstração de afeto. Foi também apontada a possibilidade de se 

17	 Para mais informações sobre a campanha, consulte: http://www.naolhesfecheaporta.pt/homepage.html (visitado a 10-05-2016).
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tratar de um ajuste de contas relacionado com o consumo e tráfico de drogas18.   

02. Violência física extrema 
	
Foram identificadas três situações de violência física extrema: uma envolvendo uma mulher 
trans, agredida com pontapés na cabeça, outra um homem que foi espancado na cabeça por 
um grupo de homens, após os ter confrontado por terem insultado um amigo gay que o acom-
panhava; outra tendo como vítima um jovem gay vítima de espancamento por parte do pai. 
Apenas nas duas primeiras situações as vítimas apresentaram queixa junto das forças de auto-
ridade, não se conhecendo até à data um desfecho dos processos.

Não foram apresentadas denúncias que envolvessem violência de cariz sexual.

03. AGRESSÃO

Onze das situações assumiram o perfil de agressões dirigidas a uma pessoa ou a um grupo 
de pessoas LGBT ou identificadas como tal. Os episódios ocorreram em espaços públicos, in-
cluindo bares, zonas de engate, ou transportes públicos, mas também no contexto doméstico, 
designadamente uma situação que teve como vítima uma jovem lésbica e como agressora a 
sua mãe.

Apenas 5 destas vítimas apresentaram denúncia destas agressões junto de várias entidades, 
incluindo forças de autoridade, linha 112 e amigas/os e/ou familiares.  	

04. Destruição de propriedade

Foram identificadas 3 situações em que estiveram envolvidos danos a propriedades, em todas 
elas o alvo era a casa das vítimas. Numa delas, tornada pública por um casal de youtubers que 
publica vídeos onde falam abertamente do seu relacionamento, a porta da casa foi grafitada com 
a palavra’ gay’ e com ícone pejorativo19. 

Noutra situação, um inquilino foi vítima de vários tipos de ataques à sua propriedade, acompanha-
dos de insultos de cariz homofóbico. Um outro casal de lésbicas viu ainda a sua casa atingida com 
regularidade com ovos, ao mesmo tempo que se ouviam insultos homofóbicos. 

Apenas nas duas primeiras situações foi apresentada denúncia junto das autoridades.

05. Ameaças e violência psicológica

Vinte e três das denúncias foram classificadas como formas de ameaça e violência psicológica, in-
cluindo um episódio de bullying nas forças armadas tornado público pelos media por ter resulta-
do no suicídio da vítima, um jovem de 23 anos de idade20. O Ministério Público abriu um inquérito 
interno na sequência do ocorrido, estando ainda por apurar porque é que não houve intervenção 
nem por parte de pares nem da instituição. 

18	 Notícias disponíveis em http://www.dn.pt/portugal/interior/prisao-preventiva-para-jovem-que-confessou-ter-morto-adolescente-em-
salvaterra-4569783.html , http://www.tvi24.iol.pt/sociedade/jovem/rapaz-de-14-anos-encontrado-morto-em-salvaterra-de-magos e http://
www.jn.pt/justica/interior/rapaz-de-salvaterra-de-magos-espancado-e-assassinado-4567768.html (visualizadas em 13 de maio de 2016)

19	 Vídeo disponível em https://www.youtube.com/watch?v=7DlQDWnoZGc (visualizado a 13 de maio de 2016)
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Os registos incluem também vários episódios de violência doméstica em casais do mesmo sexo 
ou por parte de familiares em relação a jovens LGBT. 

Foram ainda denunciadas situações de ameaças à integridade física e mesmo ameaças de morte 
em espaços públicos, assim como violência psicológica sob a forma de insultos, estratégias de 
isolamento das vítimas ou bullying no local de trabalho. Apenas em cinco do total destas situa-
ções é que as vítimas apresentaram denúncia.

06. Comportamento abusivo: discurso de ódio

Uma parte considerável, 39 do total de 158 das denúncias apresentadas, envolveu alguma forma 
de abuso verbal em formato escrito ou oral, dirigido a uma pessoa ou a um grupo de pessoas 
LGBT ou percecionadas enquanto tal. Os insultos ocorreram em vários contextos, incluindo no 
espaço doméstico, de figuras parentais para filhas/os, em espaços públicos como a escola, trans-
portes públicos ou locais de engate, mas também foram identificados online, através de emails, 
nas redes sociais ou jornais online. Um caso foi tornado público por ter envolvido a publicação de 
um folheto de teor homofóbico envolvendo um aluno de uma universidade21.

Apenas 12 destas situações foram denunciadas, sobretudo via redes sociais ou outros contactos 
online.

No âmbito deste Observatório da Discriminação não foi registado nenhum comportamento abu-
sivo no contexto da literatura ou música. 

07. Incidentes discriminatórios

Finalmente, foram registadas 21 situações identificadas como incidentes discriminatórios em 
função da orientação sexual ou identidade de género. Os contextos em que estas ocorreram 
foram variados: desde a família, no acesso a serviços (como um cabeleireiro que rejeitou uma 
mulher por ser trans), numa conservatória, numa tentativa de arrendamento, em espaços públi-
cos perante manifestações de afeto de casais do mesmo sexo, ou num aeroporto à chegada ao 
país. Quatro situações envolveram ainda discriminação no acesso a serviços de saúde (doação 
de sangue, medicina de trabalho e num hospital) e três ocorreram em contexto de trabalho 
(incluindo entrevistas de emprego e conversas desrespeitosas entre colegas). 

Nenhuma destas situações foi denunciada.

20	 Notícias disponíveis em http://www.dn.pt/portugal/interior/forca-aerea-aguarda-inquerito-para-se-pronunciar-sobre-alegado-caso-de-
bullying-em-beja-4442653.html?id=4442653 ,  http://www.sabado.pt/portugal/politica/detalhe/militar_suicidou_se_na_base_aerea_de_beja.
html  e http://www.mynetpress.com/pdf/2015/marco/201503093c20d4.pdf (visualizadas em 13 de maio de 2016)

21	 Notícia disponível em http://www.cmjornal.xl.pt/nacional/sociedade/detalhe/fui_humilhado_por_ser_homossexual.html  (visualizada em 13 de 
maio de 2016)
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CATEGORIA SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO

1. Homicídio •  Qualquer ataque sobre uma pessoa que provoca  
a perda da vida.

2. Violência  
física extrema

•	 Um ataque sobre uma pessoa que pode 
potencialmente causar lesões físicas graves.

•	 Qualquer ataque sobre propriedade, como por 
exemplo por fogo posto, onde exista a possibilidade 
das pessoas na propriedade de morrerem, como por 
exemplo se o edifício estiver inabitado ou ocupado 
durante o ataque.

•	 Bombas, incluindo cartas-bomba. Refere-se também 
a qualquer dispositivo possível de detonar ou que 
é desarmado e portanto uma ameaça à vida. Inclui 
também qualquer dispositivo avaliado pelo seu 
remetente como viável, ainda que posteriormente se 
descubra que foi construído de forma incorreta e que 
portanto detonaria.

•	 Rapto.

•	 Tiroteio.

•	 Ataque com arama ou outro objeto utilizado para 
magoar outra pessoa.

Agressão sexual Um ato de violência sexual cometido pelo/a 
companheiro/a da vítima (casado/a ou não), ex-
companheiro/a, familiar ou coabitante.

•	 Violação  23.

•	 Agressão sexual 24.

•	 Exploração sexual por um/a profissional, ou seja 
um contacto sexual de qualquer tipo entre um/a 
profissional (medico/a, terapeuta, professor/a, 
advogado/a, membro das forças de segurança, 
membro do clero etc.) e uma/a cliente/paciente.

Assédio sexual, incluindo avanços sexuais não 
desejados, pedidos de favores sexuais e outra 
conduta verbal ou física de cariz sexual.

Anexo 1_

Grupo I
Ações que são crime de acordo com  
a lei penal nacional na maioria dos 
países europeus

22 	 Estas definições estão de acordo com a noção de crime de ódio tal como utilizada pela OSCE. Para mais informações consulte: http://www.
osce.org/odihr/66388 (visitado a 03-05-2014).

23	 Violação pode ser definida como uma relação sexual forçada, incluindo penetração vaginal, anal ou oral. As vítimas de violação pode 
ser forçadas através de ameaças ou meios físicos e qualquer pessoa pode ser vítima de violação (mulheres, homens ou crianças, 
independentemente da sua orientação sexual).

24	 As agressões sexuais podem definir-se como um contacto sexual não desejado que não chega a ser tentativa de violação ou violação e que 
inclui toques sexuais e carícias.

Glossário22
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CATEGORIA SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO

3. Agressão •	 Qualquer agressão física contra uma pessoa ou 
grupo de pessoas que não constitui uma ameaça à 
sua vida de forma séria. 

•	 Tentativas de agressão que falham, quer porque a 
vítima se defende ou porque foge.

•	 Lançamento de objetos contra uma pessoa ou grupo 
de pessoas, incluindo os casos em que o objeto falha 
o alvo.

4. Destruição de 
propriedade

•	 Qualquer ataque físico direcionado a um bem 
e que não coloca vidas em risco. Inclui escrever 
slogans ou símbolos abusivos, colocar autocolantes 
ou cartazes, graffitis ou qualquer dano causado 
à propriedade desde que parece que esta foi 
escolhida especificamente por haver ou suspeitar-
se de qualquer ligação entre o/A proprietário/a e a 
comunidade LGBT.

•	 Danos a carros outros bens pessoais que pertencem 
a membros da comunidade LGBT e onde seja 
aparentemente essa a razão pela qual foram alvo 
desse dano.

5. Ameaças 
e violência 
psicológica

•	 Qualquer ameaça clara e específica, seja por forma 
oral ou escrita. Caso contrário deve ser registada 
como comportamento abusivo.

•	 Qualquer “bomba” tida por falsa, incluindo algo que 
foi desenhado para parecer um engenho verdadeiro 
mas que não era viável (como, por exemplo, porque 
não contém material explosivo. 

•	 Perseguição, incluindo contactos repetidamente não 
desejados (telefonemas, emails, cartas, aparecer 
sem avisar, etc.), seguir ou esperar a vítima, fazer 
ameaças sobre a vítima à sua família.

•	 Chantagear que vai divulgar publicamente, à família 
ou local de trabalho da vítima qual a sua orientação 
sexual ou identidade de género.

•	 Restrição de liberdades (por exemplo, trancar uma 
pessoa). 

•	 Difamar ou expor à força (outing) a orientação sexual 
ou identidade de género de uma pessoa.

•	 Bullying (em contexto escolar ou laboral, por 
exemplo).



26
2015 
ILGA PORTUGAL
Maio de 2016

A Discriminação  
Homofóbica e Transfóbica em Portugal 

CATEGORIA SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO

Comportamento 
abusivo

Discurso de ódio •	 Abuso verbal direcionado a uma pessoa ou conjunto 
de pessoas, quer frente-a-frente ou via telefonemas 
ou sms. Inclui abusos que erradamente foram 
direcionados a, ou ouvidos por, pessoas que não 
pertencem à comunidade LGBT. 

•	 Abuso escrito direcionado a uma pessoa ou conjunto 
de pessoas, incluindo emails, sms, mensagens 
de voz ou redes sociais (facebook, twitter, etc.) e 
cartas escritas para ou enviadas por ou sobre uma 
determinada pessoa. Incluem-se aqui também 
os comentários abusivos escritos sobre pessoas 
LGBT que são enviados a uma determinada pessoa, 
independentemente de ela pertencer ou não à 
comunidade LGBT. Mas não se incluem aqui o envio 
massivo de folhetos, emails ou outras publicações 
abusivas mas sim na categoria de Literatura.

•	 Abuso verbal ou escrito genérico (por exemplo, 
comentários homofóbicos ou transfóbicos que não 
se dirigem a ninguém em particular), incluindo os 
que são canalizados via internet e/ou redes sociais.

•	 Discurso de ódio público, por exemplo proferido por 
políticos/as. 

Literatura e Música •	 Produção massiva de literatura ou música abusiva e 
que é enviada para mais do que um/a destinatário/a, 
incluindo casos de mailings massivas ao invés de um 
só caso de email discriminatório (que deveria ser 
enquadrado em comportamento abusivo ou ameaça 
dependendo do seu conteúdo).

•	 Literatura que é abusiva em si mesma, 
independentemente de o/a seu/sua destinatário/a 
ser ou não da comunidade LGBT.

Incidentes 
Discriminatórios

•	 Quaisquer incidentes discriminatórios que não são 
considerados crime.

Grupo I
Outros incidentes discriminatórios

Estes incidentes podem ou não ser qualificados como crimes na legislação nacional. São 
elementos de um contexto homofóbico e/ou transfóbico pelo que devem ser monitorizados.
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Anexo 2_

Relatório para a OSCE sobre Crimes de Ódio 
em Portugal 2015 (em inglês)

Hate crimes targeted at LGBT persons and/or organisations in Portugal during 2015

Report compiled by ILGA Portugal, for ILGA Europe’s comprehensive submission to OSCE/ODHIR 

“Hate Crime Report 2015”.

The OSCE report: Hate Crime Laws – A Practical Guide,1 describes hate crimes as “crimes motivated 

by intolerance towards certain groups in society” and on its 2006 annual report, the OSCE/ODIHR 

has further explained that “Hate crimes involve violent expressions of bias; they may take the form of 

assault, murder, threats, or property damage, such as arson, desecration, or vandalism.”2

The Portuguese Criminal Code does not have a specific article addressing hate crimes. However, sexual 

orientation and gender identity (the latter as of January 2013) are aggravating circumstances according 

to articles 132.º (Qualified Homicide) 145.º (Qualified Offense to Physical integrity) and 240.º (Racial, 

Religious and Sexual Discrimination), the latter includes violence, defamation and injury, and threat.3 

This report includes media clipping and incidents reported to ILGA Portugal’s support services.4 

1.  Suicide by hanging
Date: 5 March 2015

Location: Beja

Source of information: media reports5

Victim: 23-year-old male member of the Portuguese air force 

Type of crime: homophobic bullying abuse – threats and psychological violence

Brief description of the case: The 23-year-old member of the armed forces was found dead by hanging 

in his chambers, in what was attributed to a suicide intention. An inquiry was initiated by the military 

police to assess this case. According to the news source, the victim’s alleged homosexuality and gender 

expressions were the cause of constant jokes and negative direct and indirect remarks, leading to a 

climax of psychological pressure on a private party attended by colleagues. The body was found the 

morning after.  The news source also refers to the consent and omission of the situation within the 

institution, according to some of the witnesses, mostly female colleagues.

Status of the case: the media source reported, on 14 May 2015, that an inquiry held by the local Public 

Prosecution Office was in progress, and that it was filled under the ‘secret of justice’ status. ILGA 

Portugal immediately asked for a hearing with the Minister of Defense but it was never scheduled – 

this same request included that in the meantime our organisation also found out that the website of 

1	 OSCE Office for Democratic Institutions and Human Rights (ODIHR), Hate Crime Laws – A Practical Guide, 2009, p. 7. Available at: http://
www.osce.org/odihr/36426 (last consulted on 10 March 2014).

2	 OSCE/ODIHR, Annual Report 2006, 2007, p. 65. Available at:  http://www.osce.org/odihr/25279?download=true (last consulted on 10 March 
2014).

3	T hese articles, were amended by Law n.º 59/2007, of 4 September. Available in Portuguese:  http://www.dgpj.mj.pt/sections/leis-da-
justica/pdf-ult/sections/leis-da-justica/pdf-ult/lei-n-59-2007-de-4-de/downloadFile/file/lei%2059.2007.pdf?nocache=1188893854.82 (last 
consulted on 10 March 2014).

4	 ILGA Portugal offers a variety the LGBT community a variety of services which can be used to report hate crimes and hate motivated 
incidents, namely the Psychological Support Service, the Legal Department, the LGBT helpline and the Social Integration Service. These 
services can be reached in person (except the helpline), via email or phone. In addition, and as of 2012, ILGA Portugal conducts an online 
Observatory of Discrimination on the grounds of sexual orientation and gender identity which collects anonymous reports of discrimination 
against LGBT persons and/or persons perceived to be LGBT. 

5	 Available, in Portuguese, at http://www.dn.pt/portugal/interior/forca-aerea-aguarda-inquerito-para-se-pronunciar-sobre-alegado-caso-de-
bullying-em-beja-4442653.html?id=4442653 and http://www.sabado.pt/portugal/politica/detalhe/militar_suicidou_se_na_base_aerea_
de_beja.html  and http://www.mynetpress.com/pdf/2015/marco/201503093c20d4.pdf (last consulted on 11 April 2016)
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a military recruitment centre explicitly included homosexuality as a contraindication for admission  

(see screenshot).

2. Abusive behaviour
Date: 22 April2015

Location:  Setúbal

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory

Victim: trans woman, a teacher aged 41

Perpetrator: victim’s students

Type of crime: individually targeted hate speech

Brief description of the case: the victim reported being verbally abused, with insults regarding her 

gender identity and expression, using homophobic and transphobic slurs.

Status of the case: the victim reported the case to the school board, suggesting that an awareness 

raising session on the subject occurred.

3. Bashing to death and profanation of corpse 
Date: 14 may 2015

Location: Salvaterra de Magos

Source of information: media reports6

Victim: 14-year-old boy

Perpetrator: gang of teens, one presumed confessed the murder

Type of crime:  homicide, extreme physical violence

Brief description of the case:  after been reported missing for three days by the victim’s mother, the 

body of the 14-year-old teenager was found in a storage room at a top of a building.

Status of the case: a media headline from 15 May 2016 confirms the preventive arrest of a 17-year-old 

boy who confessed the crime and is the main suspect of qualified murder and profanation of corpse, 

the day after. The police force started an inquiry, and stated that there was not going to be disclosure 

of information during the process.7 In one of the versions of the media reports, the episode of violence 

happened as a response to what was interpreted by the perpetrator as a possible attempt of sexual 

harassment, a version also supported by the injuries inflicted on the genital area. 

6		  Available, in Portuguese, at http://www.jn.pt/justica/interior/rapaz-de-salvaterra-de-magos-espancado-e-assassinado-4567768.
html (last consulted on 11 April 2016)

7		  Available, in Portuguese, at http://www.dn.pt/portugal/interior/prisao-preventiva-para-jovem-que-confessou-ter-morto-
adolescente-em-salvaterra-4569783.html  and http://www.tvi24.iol.pt/sociedade/jovem/rapaz-de-14-anos-encontrado-morto-em-
salvaterra-de-magos (last consulted on 11 April 2016)
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4. Assault
Date: 17 May2015

Location:  Lisbon

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory

Victim: gay man aged 21

Perpetrator: group of 6 people, unknown to the victim

Type of crime: assault 

Brief description of the case: the victim reported being thrown to the ground with a kick by a group of 

6 strangers, after replying to their question “are you gay?” with “it’s none of your business”. The victim 

was walking in the street with two other gay friends.

Status of the case: the case was reported to an LGBT NGO, but not to the authorities.

5. Assault
Date: 23 May2015

Location:  Lisbon

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory 

Victim: gay man aged 34

Perpetrator: unidentified man

Type of crime: physical assault 

Brief description of the case: the witness reported that his boyfriend was punched in the jaw and back 

of the head by a man passing while they were both kissing with their eyes closed. Apparently no one 

else witnessed the incident, and they decided not to report it to the authorities. The area is well known 

to be frequented by gay men. 

Status of the case: unknown.

6. Domestic Violence
Date: 31 May 2015

Location:  Lisbon

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory

Victim: lesbian woman aged 35

Perpetrator: the woman partner

Type of crime: extreme physical violence

Brief description of the case: the victim reported being attacked by her partner with violent punches, 

screaming and was left with bruises. She also reported not being able to pay her bills due to her partner’s 

control of access to her money. She eventually called for help for her mother and other relatives, who 

rescued her at home. 

Status of the case: the case was not reported to the authorities and the victim suffered a depression.

7. Assault
Date: 20 June2015

Location:  Porto

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory 

Victim: gay man aged 30

Perpetrator: three security staff members from a gay club

Type of crime:  assault, individually targeted verbal abuse

Brief description of the case: the witness reported seeing the victim being dragged to a wall and slapped 

in the face by the three security elements at the entrance of the club. The witness then tried to intervene 

and call the club manager but unsuccessfully. He also called the 112 (local emergency number) but was 

unable to report what happened. According to the witness, this is a recurrent behaviour of the club’s 

security staff, and it usually involves homophobic slurring.

Status of the case: unknown.
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8. Domestic Violence
Date: 05 July2015

Location:  Lisbon

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory 

Victim: gay youngster aged 16

Perpetrator: the victim’s mother

Type of crime: extreme physical violence, threats and psychological violence, individually targeted 

verbal abuse

Brief description of the case: the victim reported that, after finding out that he was dating another 

boy, his mother violently assaulted him, beating him with a hammer, slapping, punching, pulling his 

hair, violently shaking his head and being thrown onto a large drawer, while yelling death threats and 

homophobic insults. He also was deprived access to his cell phone, internet and going out to meet his 

friends. Afraid of being expelled from home he never reported the situation.

Status of the case: unknown.

9. Assault
Date: 16 July2015

Location:  Lisbon

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory 

Victim: gay man aged 35

Perpetrator: group of four men aged around 20

Type of crime: assault and individually targeted verbal abuse 

Brief description of the case: the victim reported being yelled at, verbally abused with homophobic 

insults and slapped in the face by a group of four men aged around 20. He then reached the local police 

station and reported the case to the police. The day after he went to a hospital due to the headache that 

resulted from the assault.

Status of the case: unknown.

10. Threats and psychological violence
Date: 17 August2015

Location:  Porto

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory 

Victim: lesbian woman aged 27

Perpetrator: several people, possibly from the victim’s neighborhood

Type of crime: damage to property, individually targeted verbal abuse 

Brief description of the case: the victim reported having several objects being thrown at her door, at 

dinner time, in different occasions, while someone yelled “fufa” (“dyke”). The objects included lemons, 

eggs and stones. 

Status of the case: the victim’s partner reacted one day and confronted one the authors, a teenager 

neighbor, and the incidents stopped.

11. Graffiti 
Date: 18 August2015

Location:  Lisbon

Source of information: YouTube victim’s own channel8

Victim: gay couple, YouTubers

Perpetrator: unknown

Type of crime: damage of property

Brief description of the case: Lorenzo and Pedro, a well-known open gay couple who produce homemade 

videos on their YouTube channel, with thousands of followers, had their house with a graffiti of the word 

‘gay’ on the entrance door (see screenshot), after publishing a viral video on social reactions to public 

display of affection between them. The video had a positive turnout, and it was seen more than one 

8	 Available at https://www.youtube.com/watch?v=7DlQDWnoZGc (consulted on 17 April 2016)
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million times on their channel, but it also resulted in some homophobic comments and attitudes like this 

one, that they then decided to reveal in one of their following videos “gay couple reacts to homophobic 

comments”.  

Status of the case: the YouTubers reported the incident at ILGA Portugal’s online Observatory on 

discrimination on grounds of sexual orientation and gender identity, and made a new video on 2015 

Lisbon pride march. For their contribution in favour of visibility of gay people, they were awarded one 

of the ILGA Portugal’s 2015 Rainbow Awards.

12. Assault
Date: 15 September 2015

Location:  Seixal, Communist Party annual event – Festival Avante

Source of information: media reports9

Victim: 34-year-old Spanish man

Perpetrator: volunteer security members from the event 

Type of crime: threats and psychological violence, extreme physical violence

Brief description of the case:  at the Communist Party main annual event, a musical event called Avante, 

a 34-year-old man reported being kicked in the head, tied up, dragged inside a van and dropped off 

in a remote place and abandoned by three men dressed in a dark uniform, later identified as volunteer 

security members of the event. The incident allegedly happened after a quarrel, when the victim, 

who was kissing another man, refused the orders of the three men, who declared that such acts were 

forbidden in the premises. The victim also claimed that the other men was threatened and forced to 

leave, and that homophobic insults were used, namely that “communist faggots” do not exist. 

Status of the case: the victim reported the case to the organisation of the event and to the police, which 

declared that the case was under investigation. ILGA Portugal is also in contact with the victim and with 

the case, but so far (in 2016) there has been no development in the investigation and no perpetrators 

identified.

13. Homophobic sign at the University
Date: 28 September 2015

Location:  Aveiro

Source of information: media reports10

Victim: a student at Aveiro university

9	 Available, in Portuguese, at http://ionline.pt/artigo/411705/festa-do-avante-pcp-nega-agressoes-mas-confirma-sexo-oral?seccao=Portugal_i 
and  http://www.noticiasaominuto.com/pais/451726/expulso-de-avante-acusa-pcp-de-tapar-agressao-homofobica (last consulted on 11 April 
2016)

10	 Available, in Portuguese, at http://www.cmjornal.xl.pt/nacional/sociedade/detalhe/fui_humilhado_por_ser_homossexual.html  (consulted on 
11 April 2016)
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Perpetrator: colleagues at the university 

Type of crime: threats and psychological violence, individually targeted written abuse 

Brief description of the case:  the young student claimed to be the victim of an orchestrated homophobic 

campaign against his person, on grounds of his sexual orientation, spread throughout the campus, 

including leaflets, isolation and staring. The student also reports being a victim of violent aggressions in 

the context of student’s rituals and events. 

Status of the case: unknown. 

14. Domestic violence
Date: 30 October 2015

Location:  Beja

Source of information: media reports11

Victim: a 52-year-old woman 

Perpetrator: the husband

Type of crime: extreme physical violence

Brief description of the case:  according to the news report, the woman was shot by her husband after 

he allegedly found out she was having an affair with another woman. The man gave himself up to the 

authorities and the woman was transported to the hospital in a serious condition.

Status of the case: unknown. 

15. Domestic Violence
Date: 17 November2015

Location:  Santarém

Source of information: victim’s report on ILGA Portugal’s Observatory

Victim: trans man, aged 21

Perpetrator: victim’s father

Type of crime: physical attack, threats and psychological violence

Brief description of the case: the victim reported being physically assaulted by his father, slapping his 

face and kicking his legs, and thrown out of the house several times by both parents -  as well as being 

insulted repeatedly on grounds of his gender identity.  

Status of the case: unknown.

11	 Available, in Portuguese, at http://www.dn.pt/sociedade/interior/mulher-baleada-em-beja-fica-hospitalizada-em-estado-grave-4862107.html 
(consulted on 11 April 2016)
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Fundada em 1995, a ILGA Portugal é a maior e mais antiga associação que luta pela igualdade e contra 

a discriminação das pessoas LGBT em Portugal.

A Associação ILGA Portugal tem por principal objetivo a integração social da população lésbica, gay, 

bissexual e transgénero e das suas famílias em Portugal através de um programa alargado de apoio no 

âmbito social que garanta a melhoria da sua qualidade de vida; através da luta contra a discriminação 

em função da orientação sexual e da identidade de género; e, através da promoção da cidadania, dos 

Direitos Humanos e da igualdade de género.

Trata-se de uma organização de âmbito nacional, cuja sede é em Lisboa, e que integra, a nível nacional, 

o Conselho Consultivo da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género. A nível europeu, foi a 

primeira organização portuguesa a integrar a Plataforma para os Direitos Fundamentais da Agência 

da União Europeia para os Direitos Fundamentais, para além de representar Portugal na Advocacy 

Network da ILGA-Europe e de ser membro fundador da Network of European LGBT Families Association 

(NELFA). A nível internacional, é membro da International Lesbian and Gay Association (ILGA) e é 

correspondente do Dia Internacional da Luta contra a Homofobia e Transfobia (IDAHOT).

Intervenção Política e Cívica

contribuímos, com campanhas estruturadas, para vitórias importantes como a igualdade no acesso ao 

casamento, a lei da identidade de género ou a inclusão da categoria “orientação sexual” no artigo 13º 

da Constituição, entre outras;

•	 organizamos debates e conferências, como o Fórum do Casamento entre Pessoas do Mesmo Sexo, 

a Conferência Internacional “Políticas Integradas contra a Discriminação das Pessoas LGBT” ou a 

Conferência Internacional “Famílias no Plural”;

•	 editamos materiais informativos, tendo também editado livros infantis e um livro para colorir para 

todas as famílias;

•	 fazemos trabalho de educação, sensibilização e formação para públicos estratégicos;

•	 apresentamos reivindicações em audiências com grupos parlamentares e como Governo; e 

produzimos comunicados de imprensa e cartas aos partidos e órgãos de soberania;

•	 participamos na organização da Marcha do Orgulho LGBT.

Arraial Lisboa Pride

O Arraial Lisboa Pride é o maior evento LGBT de Portugal. Organizado desde 1997 pela ILGA Portugal 

em parceria com a CML, está integrado nas Festas de Lisboa. O Arraial Lisboa Pride é uma celebração 

da diversidade e da igualdade no coração de cidade e é uma festa ao ar livre, aberta e gratuita, onde 

o divertimento impera e a discriminação não entra. Mais informação em http://www.ilga-portugal.pt/
lisboapride/.

Prémios Arco-Íris

Desde 2003 a ILGA Portugal atribui prémios como forma de reconhecimento e incentivo a pessoas e/

ou instituições que contribuíram de forma significativa para a luta contra a discriminação com base na 

orientação sexual e na identidade de género. Mais informação em http://premioarcoiris.ilga-portugal.
pt/.

Anexo 3_

Sobre a ILGA Portugal
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Centro LGBT

O Centro LGBT sempre foi um espaço comunitário, um espaço de apoio, um espaço de 

trabalho – e uma espécie de oásis onde apenas a discriminação não é bem-vinda. E o Centro 

é um espaço virado para fora, a partir do qual acontecem muitas iniciativas que transportam 

os valores da não-discriminação para a cidade e para o país.

Serviço de Aconselhamento Psicológico (SAP)

O SAP presta apoio e aconselhamento psicológico à comunidade em geral, nomeadamente, à 

população LGBT e às suas famílias. É conduzido por uma equipa de profissionais que oferecem 

o seu trabalho voluntariamente, que recebem formação específica e que são acompanhados/

as em sessões de supervisão mensais. Acolhe anualmente um/a estagiário/a académico ou 

profissional. Tem parcerias com várias faculdades e com a Ordem dos Psicólogos. 

Linha LGBT – Linha Telefónica de Apoio e Informação LGBT

A Linha LGBT é um serviço de atendimento telefónico, anónimo e confidencial, que 

promove o acesso ao apoio e à informação sobre a realidade LGBT em todo o país. Abrange 

áreas como saúde, leis e direitos, acesso a serviços de âmbito social, lazer e bem-estar. Os 

pedidos de apoio incluem denúncias de situações de discriminação e de violência, e são 

encaminhados e referenciados para os serviços adequados. É dinamizado por uma equipa 

de voluntários/as com formação inicial alargada e formação contínua. Tem parcerias com 

diversas associações como APAV, GAT/Checkpoint Lx, entre outras.

Departamento Jurídico

O Departamento Jurídico presta informações de caráter jurídico relacionadas com a temática 

LGBT, independentemente do ramo de Direito em causa e o serviço está acessível a qualquer 

pessoal. A maioria dos contactos prende-se com denúncias de situações de discriminação em 

função da orientação sexual e/ou identidade de género da vítima ou de terceiros/as e com 

pedidos de informação para a realização de casamentos entre pessoas do mesmo sexo e de 

situações relativas ao reconhecimento da parentalidade das pessoas LGBT. O Departamento 

Jurídico da Associação é assegurado por voluntários/as com formação jurídica.

Serviço de Integração Social

O Serviço de Intervenção Social presta apoio social a cidadãos/ãs e famílias LGBT que 

se encontram em situações de vulnerabilidade social, tendo também vindo a acompanhar 

casos de requerentes de asilo. Articula com redes de suporte social e tem parcerias com 

organizações e organismos públicos com respostas sociais, promovendo o acesso a serviços 

e direitos sociais. É desenvolvido por uma equipa de voluntários/as com experiência em 

Serviço Social e em articulação com o SAP, Departamento Jurídico e Linha LGBT.

Centro de Documentação Gonçalo Diniz (CDGD)

O CDGD, único no país, disponibiliza a maior coleção na área da defesa dos direitos 

LGBT. Serve dirigentes, associados/as, funcionários/as e outros/as voluntários/as da ILGA 

Portugal, de grupos de interesse e outras Associações e entidades parceiras, investigadores/

as, docentes, estudantes e outros/as profissionais que desenvolvam trabalhos e estudos na 

área de especialização do Centro, e público em geral. Tem parcerias com várias editoras, 

distribuidoras e uma rede de escritores/as nacionais com quem promove eventos dentro e 

fora do Centro LGBT, como a edição anual da Feira do Livro LGBT ou sessões de lançamentos 

e apresentações de livrosComo contribuir para o trabalho da ILGA Portugal? 
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Voluntariado
voluntariado@ilga-portugal.pt

Associado/a
ilga-portugal.pt/participar/inscricao-socio
associades@ilga-portugal.pt

Consignação do IRS
Na altura de entregar o IRS, é possível 

contribuir com 0,5% do imposto liquidado 

para a ILGA Portugal. Basta que abra a 

folha de rosto e no campo 1101 do quadro 11 

(no modelo 2) e acrescente o

NIPC: 503 777 331

Donativos
Os donativos em dinheiro contribuem 

para as atividades de uma IPSS ao mesmo 

tempo que oferecem benefícios fiscais 

relevantes. Basta fazer uma transferência 

para o NIB 003506970057925863015 e 

enviar cópia do comprovativo, bem como 

nome e indicação da morada para envio  

do recibo.

Mais informação
www.ilga-portugal.pt

www.facebook.com/ilgaportugal

twitter.com/ilgaportugal

youtube.com/ilgaportugal

Como contribuir para o trabalho  
da ILGA Portugal?
Todas as pessoas são precisas na luta contra  
a discriminação – e há várias formas de contribuição:

Centro LGBT
218 873 918

centro@ilga-portugal.pt
Rua dos Fanqueiros, 40, 1100-231 Lisboa

Linha LGBT
218 873 922

969 239229

Skype:linhalgbt

linhalgbt@ilga-portugal.pt
De quarta a domingo, das 20H às 23H

SAP
927 247 468

sap@ilga-portugal.pt

Departamento Jurídico
jurídico@ilga-portugal.pt

Serviço de Integração Social
sis@ilga-portugal.pt

Centro de Documentação
cdgd@ilga-portugal.pt

Parcerias
parcerias@ilga-portugal.pt




